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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000997-03.2013.815.0141 — 1ª Vara de Catolé do Rocha
RELATOR            : Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE          : Município de Catolé do Rocha
ADVOGADO        : Edvaldo Solano de Andrade Filho
APELADO    : José Pereira do Nascimento
ADVOGADO       : Renato Abrantes de Almeida

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE DESPEJO — IMÓVEL 
URBANO — FUNCIONAMENTO DE UM PSF — FALTA 
DE  PAGAMENTO  —  PRELIMINARES  —  NULIDADE 
CITAÇÃO — ALEGAÇÃO DE QUE O MANDADO DE 
CITAÇÃO NÃO FEZ REFERÊNCIA AO PRAZO PARA 
CONTESTAR  A  DEMANDA  —  REJEIÇÃO  — 
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  —  NOTIFICAÇÃO  PARA 
DESOCUPAÇÃO  ASSINADA  PELO  PRÓPRIO 
LOCATÁRIO  —  REJEIÇÃO  —  IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO  —  NOTIFICAÇÃO 
ENCAMINHADA VIA AR AO ENDEREÇO CONSTANTE 
DO CONTRATO — MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — 
DESPROVIMENTO DO APELO.

-- Citação, para o Direito, consiste no ato processual no qual a parte ré 
é comunicada de que se lhe está sendo movido um processo e a partir 
da  qual  a  relação  triangular  deste  se  fecha,  com  os  três  sujeitos 
envolvidos no litígio devidamente ligados: autor, réu e juiz; ou autor 
interessados e juiz.

[....]A  NOTIFICAÇÃO  PREMONITÓRIA  PARA 
DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL  NÃO  OBEDECE 
NENHUMA  FORMALIDADE  ESPECIAL,  BASTANDO, 
PARA ATINGIR O FIM A QUE SE DESTINA, A REMESSA 
VIA  POSTAL  AO  ENDEREÇO  DO  INQUILINO  E  A 
COMPROVAÇÃO DO SEU RECEBIMENTO.[....] 
(TJ-DF  -  APC:  20110112333086  DF  0217297-
81.2011.8.07.0001,  Relator:  ESDRAS  NEVES,  Data  de  
Julgamento: 21/05/2014, 6ª Turma Cível, Data de Publicação:  
Publicado no DJE : 03/06/2014 . Pág.: 179)
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento à 
Apelação Cível. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de 
Catolé do Rocha em face da sentença de fls. 54/59, proferida pelo Juízo da 1ª Vara do 
mencionado Município, nos autos da Ação de Despejo por Falta de Pagamento ajuizada 
por José Pereira do Nascimento, que julgou procedente o pedido exordial, decretando 
a  rescisão  contratual  e  o  consequente  despejo,  além  dos  pagamentos  dos  aluguéis 
vencidos e vincendos.

Irresignado, o Município promovido,  ora apelante,  alegou em 
sede de preliminar a nulidade da citação, a carência de ação e a impossibilidade jurídica 
do pedido. Ao final, pugnou pela reforma da sentença.

Em sede  de  contrarrazões  (fls. 89/92),  pugna  o  apelado  pela 
manutenção da sentença. 

O Ministério  Público  ofertou  parecer  de  fls.  98/99,  opinando 
pelo desprovimento recursal. 

É o relatório.

VOTO.

Colhe-se dos autos, que a presente demanda fora interposta por 
José Pereira do Nascimento, objetivando o despejo do Município de Catolé do Rocha de 
um imóvel  urbano de sua propriedade,  em virtude do inadimplemento  dos alugueis, 
infringindo a cláusula 3.1 do contrato de locação de fls. 11/13.

Ao  apreciar  o  mérito  da  controvérsia,  o  magistrado  “a  quo” 
julgou procedente a ação de despejo, para declarar  “...rescindido o contrato locatício  
firmado entre partes litigantes para em consequencia, decretar o despejo na forma em 
que requerido no termo inicial, concedendo a parte ré o prazo de 15 dias (art. 59, § 1º)  
para  a  desocupação  voluntária  do  imóvel  locado,  bem  ainda,  condenando  a 
Promovida,  ao  pagamento  correspondente  aos  alugueis  vencidos  e  encargos  da 
locação, até o momento em que distribuída a presente ação, bem ainda, aos alugueis  
vencidos  e  vincendos  após  a  data  supra  mencionada,  valores  esses  atualizados  e  
corrigidos à data da execução deste julgado”.

Irresignado,  o Município  apelante  aduziu nas razões  recursais 
apenas preliminares. As quais passo a analisá-las nessa oportunidade.
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NULIDADE DA CITAÇÃO

Argumenta o recorrente que a nulidade da citação é medida que 
se impõe, uma vez que o mandado de citação apenas infomava a edilidade para tomar 
conhecimento da inicial e da decisão, não fazendo referência ao prazo para apresentação 
de contestação.

Sem razão ao recorrente.

Citação,  para  o  Direito,  consiste  no ato processual  no qual  a 
parte ré é comunicada de que se lhe está sendo movido um processo e a partir da qual a 
relação triangular deste se fecha, com os três sujeitos envolvidos no litígio devidamente 
ligados: autor, réu e juiz; ou autor interessados e juiz.

Pois bem. Colhe-se dos autos,  que a irresignação do apelante 
não encontra fundamento. É que, com base no brocardo jurídico  Pas de Nullité Sans 
Grief, não se declara a nulidade de um ato processual sem a demonstração do efetivo 
prejuízo suportado pelo prejudicado. 

In casu, quaisquer vícios eventualmente ocorridos na citação, o 
que não é a hipótese, estariam supridos pela apresentação da contestação de fls. 25/33.

Portanto, rejeito a preliminar.

CARÊNCIA DE AÇÃO

 Argumenta o recorrente, que um dos requisitos indispensáveis 
para a propositura da ação é a notificação válida e eficaz da locatária. Afirma para tanto, 
que a notificação de fl. 19, objetivando a retomada do imóvel, bem como a rescisão 
contratual é nula, posto que fora subscrita e proposta por quem não tinha poderes para 
fazê-la.

Novamente sem razão o recorrente.

De uma simples leitura da citada notificação, vê-se claramente 
que a mesma fora assinada pelo próprio autor, locatário do imóvel objeto da lide, de 
forma que a irregularidade inexiste.

Rejeito a preliminar.

 IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

Por  fim,  argumenta  o  apelante  que  não  ocorreu  a  regular 
notificação da requerida-locatária, posto que o representante legal da promovida não foi 
notificado da intenção do autor em retomar o imóvel. 

Não merece amparo a insurgência.

“É regular a citação da pessoa jurídica por via postal, desde que 
procedida  no  endereço  da  empresa  e  identificada  a  pessoa  que  firmou  o  aviso  de 
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recebimento, não se exigindo, como requisito de validade do ato citatório, que o AR 
tenha sido assinado por pessoa com poderes de representação. Corolário lógico é que, se 
a citação pode ser recebida pelo preposto da pessoa jurídica, independente de poderes 
de representação e gerência,  também é de se admitir  que a notificação premonitória 
acerca  da  rescisão  do  contrato  de  locação,  possa  ser  recebida  por  funcionário  da 
empresa.”.(Apelação Cível Nº 70052185949, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,  
Relator: Ergio Roque Menine, Julgado em 12/09/2013)

Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL.  LOCAÇÃO  NÃO  RESIDENCIAL.  
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. PRELIMINAR DE 
VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  215,  §  1º  DO  CPC.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  CITAÇÃO POSTAL RECEBIDA PELO RÉU.  
DÚVIDA A QUEM PAGAR.  É VÁLIDA A CITAÇÃO FEITA 
PESSOALMENTE AO RÉU, NOS TERMOS DO ARTIGO 215,  
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  A  NOTIFICAÇÃO 
PREMONITÓRIA  PARA  DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL 
NÃO OBEDECE NENHUMA FORMALIDADE ESPECIAL,  
BASTANDO, PARA ATINGIR O FIM A QUE SE DESTINA,  
A  REMESSA  VIA  POSTAL  AO  ENDEREÇO  DO 
INQUILINO  E  A  COMPROVAÇÃO  DO  SEU 
RECEBIMENTO. SE O DEVEDOR TINHA DÚVIDA A QUEM 
REALIZAR O PAGAMENTO, DEVERIA TER CONSIGNADO O 
VALOR  DEVIDO,  DESINCUMBINDO,  ASSIM,  DA  SUA 
OBRIGAÇÃO.
(TJ-DF  -  APC:  20110112333086  DF  0217297-
81.2011.8.07.0001,  Relator:  ESDRAS  NEVES,  Data  de  
Julgamento: 21/05/2014, 6ª Turma Cível, Data de Publicação:  
Publicado no DJE : 03/06/2014 . Pág.: 179)

No  caso,  vê-se  claramente  que  o  AR  fora  remetido  para  o 
endereço  constante  no contrato  de locação de fls.  11/16.  Portanto,  conclui-se  que o 
município promovido tomou conhecimento do desisnteresse na continuação da avença 
locatícia.

Igualmente, rejeito a preliminar.

Sendo assim, nenhuma reforma merece o decisum vergastado.

Por  tais  razões,  NEGO PROVIMENTO  à  Apelação  Cível, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.
        

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides (relator),  o Exmo. Des. José Aurélio da Crus e a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.
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Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000997-03.2013.815.0141 — 1ª Vara de Catolé do Rocha
RELATOR            : Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE          : Município de Catolé do Rocha
ADVOGADO        : Edvaldo Solano de Andrade Filho
APELADO    : José Pereira do Nascimento
ADVOGADO       : Renato Abrantes de Almeida

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível interposta pelo  Município de Catolé 
do Rocha em face da sentença de fls. 54/59, proferida pelo Juízo da 1ª Vara do mencionado 
Município,  nos  autos  da  Ação de  Despejo  por  Falta  de  Pagamento ajuizada  por  José 
Pereira do Nascimento, que julgou procedente o pedido exordial, decretando a rescisão 
contratual  e  o  consequente  despejo,  além  dos  pagamentos  dos  aluguéis  vencidos  e 
vincendos.

Irresignado, o Município promovido, ora apelante, alegou em sede 
de preliminar  a nulidade da citação,  a carência  de ação e a impossibilidade jurídica do 
pedido. Ao final, pugnou pela reforma da sentença.

Em  sede  de  contrarrazões  (fls. 89/92),  pugna  o  apelado  pela 
manutenção da sentença. 

O Ministério Público ofertou parecer de fls. 98/99, opinando pelo 
desprovimento recursal. 

É o relatório.

À douta revisão.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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